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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

“Na hora que você estava fazendo, você não tava gritando desse jeito, né?”

“Não chora não, porque ano que vem você está aqui de novo.”

“Se você continuar com essa frescura, eu não vou te atender.”

“Na hora de fazer, você gostou, né?”

 “Cala a boca! Fica quieta, senão vou te furar todinha.”

Essas frases foram relatadas por mulheres que deram à luz em várias cidades do Brasil e resumem um pouco da dor e da humilhação que sofreram na assistência ao parto. Fazem parte da produção do dossiê sobre violência obstétrica “Parirás com Dor”, elaborado pela Rede Parto do Princípio para a Comissão Parlamentar Mista de Inquérito (CPMI) da Violência Contra as Mulheres, criada pelo Congresso Nacional. Incluem também relatos frequentes como comentários agressivos, xingamentos, ameaças, discriminação racial e socioeconômica, exames de toque abusivos, agressões físicas e tortura psicológica. Em diversos casos, as mulheres estão sozinhas, pois também são descumpridas a Lei Federal nº 11.108, de 7 de abril de 2005 – Lei do Acompanhante –, um marco na representação do reconhecimento do bem-estar da parturiente, a RDC nº 36/2008 da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, as RNs nº 211 e nº 262 da Agência Nacional de Saúde Suplementar, além do Estatuto da Criança e do Adolescente, no caso das adolescentes grávidas.
Esses relatos apontam que a experiência do parto pode ser traumática e de agressão à mulher, que se sente desrespeitada, agredida e violentada por aqueles que deveriam estar lhe prestando assistência. A violência é praticada pelos profissionais de saúde que reforçam sentimentos de incapacidade e impotência da mulher e de seu corpo.

O dossiê defende que a mulher deve ser protagonista da sua história e, assim, ter poder de decisão sobre seu corpo, liberdade para dar à luz e acesso a uma assistência à saúde adequada, segura, qualificada, respeitosa, humanizada e baseada em evidências cientificas.
 Para tanto, no pré-natal, no parto e no pós-parto, a mulher precisa ter apoio de profissionais e serviços de saúde capacitados que estejam comprometidos com a fisiologia do nascimento e respeitem a gestação, o parto e a amamentação como processos sociais e fisiológicos.
Este Projeto de Lei considera violência obstétrica todo ato praticado pelo médico, pela equipe hospitalar, por familiar ou por acompanhante que ofenda, de forma verbal, física ou psicológica, as mulheres gestantes e parturientes. Considera inaceitável recriminar a parturiente por qualquer comportamento como grito, choro, medo, vergonha ou até mesmo dúvidas. A norma deixa claro que fica proibido submeter a mulher a procedimentos dolorosos, desnecessários ou humilhantes, como lavagem intestinal, raspagem de pelos pubianos, posição ginecológica com portas abertas e exame de toque por mais de um profissional.
Dados da Fundação Perseu Abramo apontam que 25% das gestantes brasileiras relatam ter sofrido violência obstétrica, e parte delas devido à Manobra de Kristeller, banida pelo Ministério da Saúde e pela Organização Mundial de Saúde. Essa técnica consiste em pressionar a parte superior do útero, a fim de facilitar e acelerar a saída do bebê, podendo causar lesões graves, como deslocamento de placenta, fratura de costelas e traumas encefálicos.

No Guia dos Direitos da Gestante e do Bebê, publicado pelo Ministério Público, Ministério da Saúde e Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), é estabelecido que “não se deve jamais empurrar a barriga da mulher para forçar a saída do bebê (Manobra de Kristeller) porque isso expõe a mulher e o bebê a riscos”.

Isso posto, tendo em vista a necessidade da ampliação de mecanismos para a erradicação da violência contra a mulher e a identificação de suas causas, como a cultura machista patriarcal, que fomenta a naturalização da violência e a possibilidade de não punição, mesmo havendo legislações específicas em nosso país, fundamentamos e apresentamos o presente Projeto de Lei. Afinal, cabe também aos Poderes Públicos locais exercer a sua responsabilidade pelo enfrentamento da violência contra as mulheres na institucionalidade.

Com base nessas razões, solicitamos aos nobres pares que deliberem pela sua aprovação.
Sala das Sessões, 09 de fevereiro de 2017.

VEREADOR MARCELO SGARBOSSA
PROJETO DE LEI
Estabelece medidas para proteger gestantes e parturientes contra a violência obstétrica no Município de Porto Alegre, bem como para informá-las sobre essa conduta.
Art. 1º  Ficam estabelecidas nesta Lei medidas para proteger gestantes e parturientes contra a violência obstétrica no Município de Porto Alegre, bem como para informá-las sobre essa conduta.

Art. 2º  Para os fins desta Lei, considera-se violência obstétrica todo ato praticado por quaisquer pessoas, inclusive por profissional da saúde, servidor público, profissional técnico-administrativo, familiar ou acompanhante, entre outros, que ofenda, de forma verbal, física ou psicológica, as mulheres gestantes, em trabalho de parto ou no período de puerpério.
Art. 3º  Ficam proibidas as seguintes condutas, entre outras, consideradas ofensa verbal, física ou psicológica:

I – tratar a gestante ou a parturiente de forma agressiva, não empática, grosseira, zombeteira ou de qualquer outra forma que a faça sentir-se mal;

II – fazer graça ou recriminar a gestante ou a parturiente por qualquer comportamento, como gritar, chorar ou ter medo, vergonha ou dúvidas;

III – fazer graça ou recriminar a gestante ou a parturiente por qualquer característica ou ato físico, como obesidade, pelos, estrias ou evacuação;

IV – recusar-se a ouvir as queixas e as dúvidas da gestante ou da parturiente;

V – tratar a gestante ou a parturiente de forma inferior, dando-lhe comandos e nomes infantilizados e diminutivos, tratando-a como incapaz;

VI – fazer a gestante ou a parturiente acreditar que precisa de uma cesariana, em caso de não ser necessária, utilizando-se de riscos imaginários ou hipotéticos não comprovados e sem a devida explicação dos riscos para si e para o recém-nascido;

VII – promover transferência de internação da gestante ou da parturiente sem a análise e a confirmação prévia da existência de vaga e da garantia de atendimento, bem como de haver tempo suficiente para seu deslocamento;

VIII – recusar atendimento de parto;

IX – impedir a gestante ou a parturiente de ser acompanhada por alguém de sua preferência durante todo o trabalho de parto e no pós-parto;

X – impedir a gestante ou a parturiente de se comunicar, tirando-lhe a liberdade de telefonar, fazer uso de aparelho celular, caminhar até a sala de espera e conversar com familiares e com seu acompanhante;

XI – submeter a gestante ou a parturiente a procedimentos dolorosos, desnecessários ou humilhantes, como lavagem intestinal, tricotomia, posição ginecológica com portas abertas, exame de toque por mais de 1 (um) profissional e Manobra de Kristeller;

XII – deixar de aplicar anestesia na gestante ou na parturiente, em caso de essa requerer;

XIII – manter algemadas as detentas gestantes ou parturientes;

XIV – realizar procedimento sem a prévia permissão da gestante ou da parturiente ou sem lhe explicar, com palavras simples, a necessidade do que está sendo oferecido ou recomendado;

XV – demorar injustificadamente, após o parto, para acomodar a parturiente no quarto;
XVI – submeter a gestante ou a parturiente, ou o recém-nascido, a procedimento destinado exclusivamente ao treinamento de estudantes;

XVII – submeter o recém-nascido saudável a aspiração de rotina, injeções ou outros procedimentos na primeira hora de vida sem que antes tenha sido colocado em contato pele a pele com a mãe e tenha tido a chance de mamar;

XVIII – retirar da parturiente o direito de ter seu filho recém-nascido ao seu lado em alojamento conjunto e de amamentar em livre demanda, salvo se um deles, ou ambos, necessitarem de cuidados especiais;

XIX – deixar de informar a gestante ou a parturiente com mais de 25 (vinte e cinco) anos ou com mais de 2 (dois) filhos sobre seu direito à realização gratuita de ligadura nas trompas em hospitais públicos e conveniados ao Sistema Único de Saúde (SUS); e
XX – obstar o livre acesso do pai para acompanhar o seu filho recém-nascido e a parturiente a qualquer hora do dia.

Art. 4º  Visando ao fortalecimento dos direitos de gestantes e parturientes, serão realizadas as seguintes ações:

I – pelo Executivo Municipal, por meio da Secretaria Municipal de Saúde:

a) produção de documentários e materiais publicitários com linguagem simples e acessível a todos os níveis de escolaridade; e
b) divulgação da Política Nacional de Atenção Obstétrica e Neonatal, instituída pela Portaria nº 1.067, de 4 de julho de 2005, do Ministério da Saúde, mediante a inclusão de seu texto integral nos materiais publicitários referidos na al. a deste inciso; 
II – por estabelecimentos hospitalares, postos de saúde, unidades básicas de saúde e consultórios médicos especializados no atendimento da mulher:

a) exposição de cartazes informativos;

b) exposição dos materiais referidos na al. a do inc. I do caput deste artigo; e

c) divulgação dos órgãos em que devem ser denunciados casos de violência obstétrica e dos trâmites para a denúncia. 
Art. 5º  Caberá aos órgãos públicos, nos respectivos âmbitos de atribuição, a fiscalização do disposto nesta Lei, bem como a aplicação das sanções decorrentes de infrações às suas disposições, mediante procedimento administrativo, assegurada ampla defesa.
Art. 6º  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.
Art. 7º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
/TAM
� Fonte: https://www.senado.gov.br/comissoes/documentos/SSCEPI/DOC%20VCM%20367.pdf


� Fonte: Dados da pesquisa Mulheres Brasileiras e gêneros nos espaços público e privado – 2010 – Fundação Perseu Abramo e Sesc


� Fonte: https://www.unicef.org/brazil/pt/br_guiagestantebebe.pdf





